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1. Ao cuidar cia competência privativa do Presidente da República, a 
Carta Constitucional dispõe caber-!he: 

"I! - Sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, expedir decretos & 
regulamentos para sua fiel execução" (art. 83}.<1) 

Igual disposição continha a Constituição de 1946 (art. 87, í) com a 
única diferença que a primeira e segunda parte do mandamento estavam 
aproximadas peía conjunção "e", ao contrário da redação atual, que justapôs 
a segunda à primeira, mediante simples vírguia. Nenhum significado tem a 
alteração ora introduzida, bem como nenhuma conseqüência prática. De 
forma absolutamente idêntica dispunham a Carta de 1937 (art. 74, a) e a 
Constituição de 1934 (art. 56,1,a). 

Quase igual era a correspondente disposição da Constituição de 
1891 {mantida, nesta parte, pela reforma de 1926). Assim se redigia: "Art. 48, 
1.-} Sancionar, promulgar e lazer publicar as leis e resoluções do Congresso; 
expedir decretos, instruções e regulamentos para sua fiei execução*. 

Naquilo que interessa ao estudo da disciplina constitucional do poder 
regulamentar, a essência é a mesma, desde que sô as instruções foram 
suprimidas nos textos posteriores, sem nenhum prejuízo para o conteúdo do 
dispositivo. 

A Carta do império, à sua vez, não dispunha de modo diverso; ao tra-
tar das atribuições do imperador, corno chefe do Poder Executivo, que exer-
citava "pelos seus Ministros de Estado" (art. 102), previa dentre "suas princi-
pais atribuições": "12} Expedir os decretos, instruções e regulamentos ade-
quados à boa execução das leis" 

A simples leitura dos textos constitucionais referentes à matéria permi-
te verificar ser da nossa mais arraigada tradição a inteira submissão do poder 
regulamentar à lei. É que - como muito bem salienta Pontes de Miranda - o 
Estado legaiitárb ê a mais avançada e perfeita forma de estado de direito. 

Não se contentaram os modeiadores de todos os nossos regimes 
constitucionais em fazer do Brasil um estado de direito, mas timbraram em 
dar força constitucional ao principio da íegaiíiariedade. Estado de direito, 
sendo o direito contido na lei. 

(1) atuai srt.S-l, !Y; na Carta ds 1S6Sf eras 81, íií 
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O confronto dos textos pertinentes ao assunto, desde a instauração 
do primeiro regime constitucional, até hoje, permite verificar um aperfeiçoa-
mento do instituto e a deliberada concordância sobre seu preciso significado, 

Á retidão, rigidez e segurança da linha traçada, à sua vez, evidenciam 
a robustez do princípio, cujo exato alcance começou a ser fixado pela doutri-
na e peia jurisprudência, desde o império. 

Esta retíSínea convicção - que sobreviveu a todas as reformas e vicis-
situdes da vida político-jurídica nacional - gerou um notável acervo de medi-
tações e experiências, testemunhadas nos escritos dos nossos melhores 
juristas e nos arestos dos nossos mais acatados tribunais. 

A matéria é daquelas que não podem comportar muitas dúvidas, As 
premissas e bases das questões a eia relacionadas são sólidas, bem assen-
tadas e já arraigadas no solo fértil da consciência jurídica nacional. 

Tão provecía é a tradição, tão firme a convicção em torno dos princí-
pios que informam o assunto, que são perfeitamente aplicáveis à inteligência 
do atual regime desde as lições mais antigas, como as de Uruguai, Pereira do 
Rego, Veiga Cabral, Ribas, Furtado de Mendonça e Rubino, como as, já do 
período republicano, de Viveiros de Castro, Alcides Cruz, Rui, Maximiiiano, 
Araújo Castro, até as dos atuais escritores e mestres do nosso direito público, 

Da mesma forma, é com extrema cautela que se hã de ler o que no 
estrangeiro se escreveu sobre a matéria, É que o conteúdo, a forma e o regi-
me do poder regulamentar, nos países cuja cultura jurídica mais contribuíram 
para a nossa formação cientifica e política, são bem diversos dos nossos. 

O estudioso d es avisado pode facilmente incorrer em graves erronias, 
se não se adverte para as distinções entre o nosso regime constitucional tra-
dicional e o desenvolvido alhures. 

Certos autores mais sôfregos têm cedido à fácíi tentação da tradução 
simplista e da transpiantação acríteríosa de problemas e soluções, inadverti-
dos da diversidade dos regimes. Não são, certamente, os mais avisados, 
mas infelizmente, têm encontrado fácil e inadvertido eco. 

Os que sustentam a existência, entre nós, do regulamento autônomo, 
por exemplo, leram compêndios alienígenas de direito administrativo, esque-
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cidos de que este é submetido ao constitucional e sem se darem à detença 
de verificar que as nossas Constituições sempre dispensaram tratamento 
estrito ao regulamento, em contraste com o regime constitucional de outros 
países, onde o silêncio dos textos ensejou inteligência diversa, quando a não 
impôs. 

Vítor Nunes Leal é muito claro a esse respeito: "O exame dos textos 
constitucionais em cada caso concreto é indispensável, porque determina-
das providências não podem ser tomadas senão em virtude de iei, e, se a 
respeito deias não há iei anterior que possa ser regulamentada, qualquer dis-
posição sobre o assunto tem de ser adotada em lei formal. O regulamento 
que dele tratasse seria nuio por motivo, já não de ilegalidade, mas de incons-
titucionalidade, porque não poderia suprir a lei onde a Constituição a exige". 
(Lei e Regulamento, in RDA, vol. I, p. 383). 

Mão tem cabimento, no nosso regime, o regulamento autônomo. Os 
que expõem as explicações para a sua existência fazem, cientificamente, 
demonstração de erudição em matéria de direito alienígena e ignorância do 
nosso direito constitucional; didaticamente, prestam um desserviço, por indu-
zirem em erro aos inadvertidos; politicamente contribuem para reforçar o 
caráter ditatorial dos nossos governos, amesquinhando nossas conquistas 
jurídicas. 

Não há regulamento autônomo no Brasi! porque só a lei pode obrigar 
{§ 2,B do art. 150 da Carta Federal)w e porque nossos decretos só existem 
para assegurar a fiel observância das Seis (art 83, li da Carta Federal)'*'. O 
regulamento - no Brasil, sempre veiculado por decreto - é inteiramente 
subordinado à lei, tanto positiva, quanto negativamente. Não pode contrariá-
la. como não pode excedê-la. Não pode restringi-la, da mesma forma que 
não lhe é dado ampliá-la. A compreensão de seu regime jurídico, entre nós, 
decorre da conceituação e dos limites do poder regulamentar. 

2. Consiste o chamado poder regulamentar na faculdade que ao 
Presidente da .República - ou Chefe do Executivo, em geral, Governador e 
Prefeito - a Constituição confere para dispor sobre medidas necessárias ao 
fiei cumprimento da vontade legal, dando providências que estabeleçam con-
dições para tanto. Sua função é facilitar a execução da lei, especificá-la de 

atuai art, 5', I!; na Carla de 1969 ora t> 1S3, § 2» 
13) vidfi no ia de rodapé 1 
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modo praticável e, sobretudo, acomodar o aparelho administrativo, para bem 
observá-ia. 

Decreto - entendida a expressão stricto sen$u~ é o ato pelo qua! o 
Presidente da República exercita suas principais funções jurídicas. Assim, é 
por meio desse veiculo que exerce o ordinance powerde que é investido pela 
Constituição, como Chefe de Estado e como chefe do Poder Executivo, O 
regulamento - "Ato que encerra normas de caráter geral e permanente, para 
a execução das íeis"(Araújo Castro, A nova Constituição brasileira, Rio, 
Freitas Bastos, 1935, p, 224} - expressão do poder regulamentar do qual é 
titular o Chefe do Executivo, é veiculado'por meio desse ato administrativo, 
neste caso, normativo. 

Expedir decretos e regulamentos - na nossa tradição constitucional, 
aquele é gênero vescuíador deste espécie - é, mais do que munus, prerroga-
tiva do Chefe do Executivo. Tanto é assim, que, a Sei, comurnente, não pode 
impedir àquele de exercitar este poder, Não é dado à lei vedar a regulamen-
tação, Seria nula a cláusula lega! que impedisse ao Presidente de exercitar 
este poder, 

Não quer, entretanto, isto dizer que taS poder seja ilimitado, ou que 
possa ser exercido de qualquer forma e a qualquer propósito. O uso deste 
poder solene e eminente é, pelo contrário, vinculado. Depende quantitativa e 
qualitativamente das condições impostas pelo sistema e da própria natureza 
e conteúdo da lei a ser regulamentada. 

É, pois, o poder de fazer regulamentos, por exigência constitucional, 
deflagrado pela existência da lei. Sem esta, não existe aquele. Não há, por-
tanto, regulamento autônomo, no regime constitucional brasileiro. Sem lei, 
não há decreto regulamentar. 

O regulamento (sempre veiculado por decreto) só existe quando haja 
lei prévia, exigente de regulamentação, Se determinada matéria, não objeto 
de lei, exigir ordenação ou qualquer tipo de disciplina, ao Presidente incum-
be submeter projeto de lei ao Congresso. No nosso sistema não ihe é dado 
discipliná-la imediatamente. 

Em segundo lugar, conforme o conteúdo desta, pode não haver maté-
ria nenhuma a ser regulamentada, Seria o caso de inexístir a faculdade, em 
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hipóteses determinadas, não por impedimento normativo - que este só pode-
ria ser constitucional - mas por ausência de pressupostos que validassem ou 
justificassem seu exercício, "Há leis que independem de regulamentos para 
a sua aplicação. Diz-se leis auto-executáveis. Salvo dispositivo em contrário, 
nesta categoria estão as que conferem poderes, estabelecem garantias © 
prescrevem proibições". (Bandeira de Mello, O. A. Princípios Gerais de Direi-
to Administrativo, Rio, Forense, 1968, vai. I, p. 320). 

Com efeito, se não houver matéria passível de regulamentação será 
inócuo - com o grave risco de contraditório - regulamentar. Se não couber 
regulamentação, pois, o regulamento será ilegal (e inconstitucionai). 

O ato administrativo consistente na regulamentação, pode ser, como 
todos os demais, discricionário ou vinculado, conforme o teor da lei. Da 
mesma maneira, pode ser facultativo ou obrigatório, segundo o texto legal o 
exija - expressa ou implicitamente. A faculdade presidencial, pois, pode con-
verter-se em dever jurídico, se a lei assim o determinar. 

"O poder regulamentar é o que se exerce sem criação de regras jurí-
dicas que alteram as leis existentes e sem alteração da própria lei regula-
mentada" (Pontes de Miranda, Comentários à Constituição de 1987, tomo III, 
p. 309). É que só a iei, no nosso sistema, pode inovar a ordem jurídica, criar 
(tirar do nada, dar vida) direito novo. í 

Como a restrição é de natureza constitucional - inalterável, por isso, 
sem reforma constitucional - à lei não é dado delegar competência legislati-
va ao Executivo. "Somente se admite que o Poder Executivo aplique a lei, se 
a incidência não é automática, ou que proceda à verificação e cálculos em 
que nenhum arbítrio lhe fique. Onde o Poder Executivo poderia dizer 2, ou 
dizer 3, já há delegação de poder, Onde o Poder Executivo poderia conferir 
ou não conferir direitos, ou só os conferir segundo critério seu ou parcialmen-
te seu, há delegação de poder". (Pontes de Miranda, Comentários à 
Constituição de 1987, tomo III, p. 309). 

Se assim é, com maior razão a regulamentação não pode ser exerci-
da por órgão que não o Presidente da República. "Mais profundamente vio-
lador das regras jurídicas constitucionais seria delegar a quem não é chefe 
do Poder Executivo, e.g., ao Ministro tal, à repartição tal, à comissão tal, ou 
Instituto tal. Isso não é admissível, mesmo sob o regime parlamentar, porque 
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a delegação de poder legislativo é ao Gabinete, ao Presidente da República 
e ao Primeiro Ministro, ou só a esse, conforme se haja estabelecido na 
Constituição". (Pontes, op. cít., p. 310). 

3. Ato presidencial, nitidamente inserido na esfera administrativa -
muito embora de conteúdo normativo - o regulamento, como todos os 
demais decretos (ou, mais precisamente, como todos os demais atos veicu-
lados por decreto) é ato administrativo formal e materialmente, e, como tal, 
integralmente submetido ao regime jurídico próprio daquele. 

Efetivamente, não só porque privativo de uma autoridade eminente-
mente administrativa - o Chefe da Administração Pública - como porque 
regido pelo regime administrativo, o regulamento é ato administrativo, ou seja 
"ato jurídico praticado, segundo o direito administrativo", por órgão de pessoa 
administrativa (Cirne Lima, Rui. Princípios, p, 88}, 

Pois, a principal nota característica da administração, do administra-
dor e do ato administrativo no Brasil é sujeitar-se ao princípio da relação de 
administração, tão magistralmente exposto por Rui Cirne Lima. Traduzern-se 
os efeitos práticos do princípio in casu, na subordinação do decreto à lei. 

As implicações práticas desta subordinação, no nosso direito, vêm 
muito bem expostas por Pontes de Miranda {Comentários à Constituição de 
1946, tomo Ml, p. 121 e segs,; Comentários à Constituição de 1967, tomo III, 
p.309esegs.) 

Para os restritos efeitos do presente trabalho, basta assinalar que a 
faculdade regulamentar é subordinada à lei, porque, constitucionalmente, o 
que lhe cabe ê assegurar sua fiel execução, Por isso mesmo, sem a existên-
cia da lei, não se pode falar em regulamentos, porque aquela é colocada, 
pela Lei Magna, como pressuposto necessário e sine qua non deste. 
Bandeira de Melío sublinha muito bem as distinções formais & substanciais 
entre o decreto regulamentar e a lei. São suas palavras: "Segundo a matéria, 
a diferença está em que a lei inova originariamente na ordem jurídica, 
enquanto o regulamento não a altera". (Princípios Gerais de Direito Adminis-
trativo, p. 316). E esclarece: "Formalmente, o regulamento subordina-se à lei, 
pois nela se apôía como texto anterior, para a sua execução, seja quanto à 
sua aplicação, seja quanto à efetivação das diretrizes por ela traçadas na 
habilitação legislativa. Sujeíta-se, então, o regulamento à lei, como regra jurí-
dica normativa superior, colocada acima dele, que rege as suas atividades, e 
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é por ele inatingível, pois não pode se opor a ela", (ap., toe, cit, p. 316). 

Todas as demais regras características do regime jurídico administra-
tivo são-lhe plenamente aplicáveis, mormente o princípio da "reserva da ler, 
pelo qual toda regra inaugurai e primeira, na ordem jurídica, só pode conter-
se em lei; além disto, toda matéria constitucionaimente colocada como priva-
tiva da Sei - de que é significativo exemplo a matéria tributária - não pode ser 
objeto de regulamentação, senão secundum tegem. O mesmo se diga do 
poder de polícia, diretamente dirigido à propriedade e liberdade, cuidados no 
artigo 150 da Carta Magna145. 

Interpretar a ieí não é privilégio do Presidente da República. É tarefa 
que incumbe a todos que devem aplicar. A interpretação dada pelo decreto 
não tem maior autoridade do que qualquer outra. Só o Judiciário a interpreta 
incontrastavelmente. 

"Onde se estabelecem, alteram, ou extinguem direitos, não há regu-
lamentos - ha abuso de poder regulamentar, invasão da competência do 
Poder Legislativo". (Pontes, Constituição de 1967, tomo lll, p. 31.1), Por isso, 
"onde a lei oferece dúvida, não é ao Poder Executivo que toca varrê-la. Em 
todo o caso, assim como qualquer intérprete lança, com os seus argumen-
tos, a interpretação que íhe parece acertada, o Poder Executivo pode lançar 
a sua, sem que daí lhe resulte qualquer poder de a impor". * 

"O poder que tem o regulamento não é mais, intrinsecamente, do que 
o do intérprete doutrinário, e às vezes é menos; extrinsecamente, é ele esta-
tal mente mais autorizado, muito embora, socialmente, nem sempre o seja" 
(Pontes, Op, cit. loc„ cit}. 

É magnífica, a propósito, a lição de Vitor Nunes Leal: "A pretexto de 
facilitar a execução da lei, não pode, entretanto, o regulamento pretender 
fixar-lhe a interpretação de maneira conclusiva. Semelhante intuito não pode-
ria jamais obrigar o Poder Judiciário, qué é o intérprete autorizado da lei, no 
julgamento dos casos concretos que lhe são submetidos. O regulamento 
interpretativo valerá, pois, como subsídio doutrinário valioso e qualificado, 
mas não terá força obrigatória nem para os particulares, que poderão recor-
rer às vias judiciais, nem para os juizes, que poderão deixar de aplicá-lo por 
entenderem que contraria disposição legal vigente. 

(4} vkfe nota de rodapé nç 1 
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A interpretação da lei só é obrigatória quando autêntica, isto é, quan-
do feita por outra lei. Mesmo assim, muitos autores entendem que o caso não 
é de interpretação, mas de formulação de regra nova, mais explícita, que se 
aplica obrigatoriamente não por ser interpretativa, mas precisamente, por ter 
força de lei formar. (Lei e Regulamento, in ROA, vai. I, p. 384) 

O regulamento é preso, circunscrito ao texto iegaí, irremissivelmente. 
"Prende-se em essência ao texto legal. O seu objetivo é tão-somente, facili-
tar, peia especificação do processo executório e pelo desdobramento minu-
cioso do conteúdo sintético da Sei, a execução da vontade do Estado expres-
sa em ato legislativo. Tanto que o seu âmbito será maior ou menor conforme 
menos ou mais minudente seja a lei à qua! se prenda. 

É certo que, como a lei, reveste o aspecto de norma gera!, abstrata e 
obrigatória. Mas não acarreta, e aqui dela se distancia, modificação à ordem 
jurídica vigente. 

Não lhe cabe alterar situação jurídica anterior, mas, apenas, porme-
norizar as condições de modificação originária d'outro ato (iei). Se o fizer, 
exorbitará, significando uma invasão peio Poder Executivo da competência 
legislativa do Congresso, É o que resulta do sistema de divisão dos poderes, 
traduzido genericamente no art. 8.-, que somente comporta as exceções 
constitucionalmente previstas, e de modo específico, do art. 83, n.s II, onde 
se define o âmbito do poder regulamentar", na magnífica lição de Seabra 
Fagundes (v. O Controle dos Atos Administrativos pelo Poder Judiciário, Rio, 
Forense, 4 " ed„ 1967, p. 35, em rodapé). 

4. A expressão do poder regulamentar - que a Constituição confere 
ao Presidente da República - é o regulamento, ato administrativo normativo, 
tendo por pressupostos a existência da lei e o cabimento técnico desta regu-
lamentação. É a lei, pois, um priusnecessário e insubstituível. Mas, não basta 
sua simples existência, para que se justifique o exercício desta faculdade. É 
ainda exigido que a lei comporte ou exija regulamentação. 

Mas, não é só. Como visto, são limites necessários ao regulamento a 
extensão da lei e seu conteúdo. É o que decorre da lição constitucional: para a 
sua fiel execução. A lei é primeiramente pressuposta, isto é, colocada como um 
pressuposto necessário. Por outro lado, tudo que não seja necessário à sua fiel 
execução é excessivo. Daí poder a iei ser redigida em termos tais que dispen-
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se regulamentação. Aí esfâ hipótese em que a faculdade regulamentar é elidi-
da legitimamente, sem ofensa à Constituição, que a não outorga ao Chefe do 
Executivo incondicionada, mas pelo contrário, vinculada à fiei execução das 
leis, - logicamente, quando esta execução fiel requer este complemento. 

Mas, é óbvio também, que "não pode o Presidente da República regu-
lamentar as leis, decretos e resoluções que não lhe cabe executar."(Pontes 
de Miranda, Comentários à Constituição de 1946, tomo III, p. 124). 

É que - como se procurará demonstrar adiante - o fundamento lógi-
co e político-administrativo do poder regulamentar reside na qualidade de 
responsável pelo organismo administrativo, do Presidente; demora na cir-
cunstância constitucional de ser ele o chefe do Poder Executivo e responsá-
vel pelo funcionamento de todo o aparelho não legislativo e não judicial, que, 
por isso mesmo, é~lhe subordinado. 

Por isso não pode regulamentar leis por exemplo processuais, civis 
ou penais. Não pode intermediar-se entre o mandamento legal e a obediên-
cia que lhe devem os tribunais ou os particulares, nas suas relações comuns. 
Por isso o desembargador Bandeira de Mello - dos mais sólidos estudiosos 
no nosso direito público - acentua com rigor e ênfase: "O regulamento não 
rege relações jurídicas entre particulares, mas do Estado-poder com terceir 
ros, sejam servidores públicos, sejam particulares". (Princípios Gerais do 
Direito Administrativo, Rio, 1968, Forense, p. 312). E repisa "Não interfere, 
entretanto, diretamente, no conteúdo das relações entre particulares, pois o 
seu objeto são as relações do Estado-poder com terceiros." (Op. ioc. c/f.). 

Ê inconstitucional o regulamento que pretenda interpor-se entre dois 
particulares, em suas relações civis ou comerciais, como inválido aquele que 
pretenda guiar o juiz, na aplicação da lei penal, ou na condução do proces-
samento de uma causa ou recurso. 

Da mesma forma, será inconstitucional o regulamento que pretenda 
inserir-se entre a lei e a autoridade ou agente estadual e municipal, ainda que 
se trate de lei do Congresso. Porque, das duas uma: ou será iei simplesmen-
te federal - que pode ser objeto de regulamentação - que não é obrigatória 
para Estados e Municípios, ou se trata de iei nacional. Neste último caso, 
uma regulamentação só pode ser precedida por ato normativo ™ lei ou decre-
to - estadual ou municipal, sem tolerar interferência do Presidente da 
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Republica ou de quem quer que seja. Isto, por faltar ao regulamento o pres-
suposto de se tratar de lei que cabe ao Presidente executar. É que o 
Presidente só tem competência na esfera das leis da União e, nesta, no 
âmbito executivo, em matérias executivas e administrativas, na forma da lei, 

5. O mesmo raciocínio se pode fazer - com notável efeito didático -
em relação às instruções, em confronto com os decretos normativos. 

È a instrução ato administrativo normativo de competência dos 
Ministros de Estado, competência esta que lhes é atribuída pela própria 
Constituição (art. 87, l!)<S!. 

Embora se trate de faculdade coristitucionalmente conferida, não 
podem os titulares das Secretarias de Estado usá-la arbitrariamente. É exi-
gência peremptória do sistema que a instrução ministerial regulamente só 
aqueles decretos que devam ser executados pelo Ministro que a expede, ou 
que a matéria diga respeito, de qualquer forma, à sua pasta. São pois, pres-
supostos necessários da deflagração da competência para expedir instruções 
- constitucional mente estabelecidas em benefício dos Ministros de Estado -
a existência de "lei, decreto e reguiamentoB{art. 87, íí)OT; que estes diplomas 
normativos comportem este tipo de regulamentação e, afinal, que a matéria 
por ele versada seja inserida no âmbito geral das atribuições do Ministro. 

É intuitivo, com efeito, que não pode o Ministro da Educação expedir 
instruções "para a execução de leis, decretos e regulamentos", referentes à 
saúde pública, ou à matéria tributária e inversamente. 

Do que se vê, também esta solene competência constitucional dos 
auxiliares do Presidente da República não é plena, incondícionada e discri-
cionária; não é outorgada pura e simplesmente, para ser exercida ao atvedrio 
do seu titular; mas, pelo contrario - como visto - depende integralmente dos 
requisitos acima expostos e que são: a) existência do ato normativo superior 
cuja execução lhe incumbe facilitar ou prover; b) que este ato normativo 
admita ou requeira regulamentação; c) que a matéria do ato normativo este-
ja inserida na esfera de atribuições do Ministro. 

6. Tudo isto considerado, mais evidente fica que o poder regulamen-
tar - veiculado por meio de decretos normativos - de que é titular o 
(5) atuatart. 87. II; na Carta «te 1969 era o 85, II 
(6) vicie nota anterior 

23 



Presidente da República, não pode ser exercido senão em esfera determina-
da e previamente delimitada - peío sistema constítucionai e peta lei objeto de 
regulamentação - assim mesmo, desde que verificado o pressuposto do seu 
cabimento. 

Só cabe regulamento em matéria que vai ser objeto de ação adminis-
trativa ou desta dependente. O sistema só requer ou admite o regulamento, 
como instrumento de adaptação e ordenação do aparelho administrativo, tendo 
em vista, exatamente, a criação de condições para a fiel execução das leis. 

Ora, nada tem o Presidente da República - examine-se sistematica-
mente suas atribuições e competências - quer com a execução das leis pro-
cessuais, quer com a correta execução das leis, comerciais e civis, por exem-
plo. Nada autoriza sua intromissão em relações Jurídicas estabelecidas entre 
particulares, em matéria de direito civil ou comercial, como não dispõe ele de 
qualquer título para interferir na atuação do Judiciário, na função de distribuir 
justiça. 

Pelas mesmas razões, nada tem a ver com as relações, mesmo admi-
nistrativas, que se estabelecem entre Estados, Municípios e seus administra-
dos, ainda que com fundamento em íeí do Congresso - neste caso, Sei nacio-
nal. Por isso não pode regulamentar estas espécies legais. 

Efetivamente, tolerar possa o Presidente da República regulamentar, 
toda e qualquer lei - no que importaria a interpretação [ata e incondicionada 
da disposição do inciso II do art. B3W da Carta Constitucional - é admitir que 
ele se arrogue o poder de interferir nas relações civis ou comerciais, entre os 
particulares, intrometer-se nas funções jurisdicionats, imiscuir-se na ativida-
de legiferante do Congresso, invadir a administração estadual e municipal, 
tudo isto em flagrante atentado ao sistema e seus princípios. 

Tal complacência logo conduziria a admitir a possibilidade de regula-
mentação, pelo Chefe do Executivo federa!, das leis estaduais e municipais... 

Na verdade, o poder regulamentar se explica, principalmente, pela 
circunstância de se confiar ao Presidente a superior responsabilidade na 
condução da administração pública, como atividade e como organismo. 

É em razão da circunstância de outorgar-ihe a ordem jurídica o 
(7) vide nota de rodapé 1 
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munus de presidir, dirigir, orientar, superintender e - via de conseqüência -
responsabilizar-se pelo aparelho administrativo do Estado, que lhe é conferi-
da a faculdade de ditar normas que traduzem seus comandos, sua orienta-
ção, seus critérios de direção etc. Por outro lado, sendo sua a responsabili-
dade peio fiei cumprimento à iei, na esfera administrativa, seria implícito -
quando não estivesse expresso no texto constitucional - seu poder de dispor 
o organismo administrativo em ordem a assegurar aquele fiel cumprimento. 

É como chefe da administração, pois, que, com principal razão, lhe 
cabe ditar normas para seu funcionamento. Na verdade, o capitai fundamen-
to lógico e poíítíco-administrativo do poder regulamentar está na qualidade 
de condutor dá administração pública do Chefe do Executivo. 

Pelo principio hierárquico, o Presidente comanda todos os agentes 
públicos administrativos, seus subordinados. Tal comando, entretanto, deve 
ser veiculado por decreto, sempre que terceiros - não sujeitos à hierarquia -
devam ser por ele abrangidos. 

7. A hierarquia é um dos princípios essenciais à organização adminis-
trativa. "Supõe subordinação de uma ou mais vontades a uma vontade supe-
rior (Cirne Uma, Princípios..., p. 155). Os comandos vindos do vértice se pro-
pagam sistematicamente a toda a cadeia hierárquica, permitindo o funciona-
mento coordenado do apareího administrativo e a pronta, eficiente e harmô-
nica ação do Executivo. "O laço da obediência unifica em torno de alguns 
indivíduos portadores da vontade do Estado, miríades de agentes, capazes 
de executar-lhes as decisões, em toda a extensão necessárÍa"(Cirne Lima 
Princípios..., p.155) 

No ápice da cadeia hierárquica está o Presidente da República -
como os Governadores e Prefeitos - chefe, responsável e orientador do apa-
relho administrativo todo. O Presidente, sendo "o maior quinhoeiro do poder 
público e, de fato, a maior autoridade naciona!", no dizer de Barbalho 
(Comentários à Constituição Federal Brasileira, Rio, 1902, p. 58), detém o 
supremo comando poiitico, civil, militar e administrativo do País, segundo o 
direito. Não é o Presidente um sim pies funcionário público, mas "o supremo 
condutor político da Nação"; não é - como os funcionários - "prestador de 
trabalho público", mas exerce o poder de "orientar e dirigir as atividades do 
Estado",(Cirne Lima, Princípios... p. 164); como os demais condutores políti-
cos, não é "meramente prestador de energia", mas "portador de idéias"(Cirne 
Lima, p. 164). 
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Entre suas principais atribuições está aquela de conduzir a máquina 
administrativa, fazê-la funcionar e animá-la. O princípio hierárquico informa 
visceralmente a estrutura da Administração e permite o perfeito funciona-
mento da máquina. 

Pois, o principal e mais solene veículo normativo mediante o qual o 
Presidente - Governador ou Prefeito - exercita seu poder hierárquico está no 
regulamento. 

Certas ordens ou normas que, pelo poder hierárquico, poderiam ser 
veiculadas por outras formas, são baixadas por meio de decreto, sempre que 
em sua esfera de veicuiabtlidade estejam abrangidos terceiros não alcança-
dos pelo princípio hierárquico. Outra não é a inteligência dada ao assunto 
pelo insigne Bandeira de Melio, que explica:"... nas relações entre o Estado-
poder e terceiros, surgiu a necessidade do Executivo reguiamentá-la, estabe-
lecendo as regras orgânicas e processuais para a sua execução, através de 
regulamentos exec u ti vos" (op. íoc. cit). Porque os administradores e terceiros 
em geral não são colhidos pelo princípio hierárquico, mas só os agentes 
públicos inseridos na estrutura administrativa. 

Muitas normas, entretanto, expedidas pelo Presidente - ou seus auxí-
liares políticos, os Secretários de Estado - para produzirem efeito ou para 
alcançarem as finalidades precfpuas, precisam ser observadas por aqueles 
não funcionários. Daí a razão pela qual devem ser baixadas por decreto. 

Outras normas, cuidando da distribuição de funções entre órgãos 
administrativos, ou da própria estrutura deles, por sua solenidade e importân-
cia, devem também ser objeto de decreto. 

Efetivamente, toda vez que a lei cria um direito ou estabelece condi-
ções para o exercício de outro, contemplando pessoas alheias à administra-
ção, é necessária uma norma sua complementar, regulamentando-a e dis-
pondo a forma pela qual a administração publica dará as providências que 
lhe incumbem, para plena realização da vontade legai. Ora, isto é feito pelo 
regulamento, que, além de preencher esta função, ainda tem a virtude de -
desde que observados os mandamentos legais - obrigar aos terceiros, tor-
nando não só possíveis, como fáceis, as relações e o entrosamento entre a 
máquina administrativa e estes. 
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Pois, um dos fundamentos político-administrativos do poder regula-
mentar está nesta competência - e ao mesmo tempo munus - que tem o 
Chefe do Executivo para conduzir superiormente o aparelho administrativo 
estatal. 

Algumas considerações práticas - imediatamente voltadas para a 
experiência ditada pela observação do funcionamento do Estado - tornam 
mais claras as meditações retro formuladas. 

A lei confere ao contribuinte o direito de eximir-se de certa obrigação 
acessória, desde que prove determinada circunstância. Cumpre que o regu-
lamento estabeleça qual o órgão incumbido de verificar o preenchimento 
desta hipótese e qual aquele capaz de declarar a isenção, produzindo, assim, 
o efeito desejado pela lei. 

Não é próprio da lei - nem se compadece com a generalidade do seu 
enunciado - entrar em minúcias. Limita-se a criar o tributo e enunciar o prazo 
em que deve ser recolhido. Ao regulamento incumbe prescrever onde pode-
rá ser satisfeita a exigência legai, qual funcionário que receberá os documen-
tos respectivos, quem os examinará, quais os papéis a serem preenchidos e 
de que forma, etc. Porque, é exigência da organização burocrática e requisi-
to do racional, eficiente, seguro e expedito funcionamento das repartições, 
que os administrados sejam recebidos dentro de determinado horário, que os 
documentos, fichas e outros papéis sejam padronizados - segundo a con-
veniência da Administração - que as formalidades sejam uniformes e obser-
vadas por todos. Ora, esta matéria toda não é, de regra, objeto de qualquer 
cuidado legal. Pelo contrário, vai ser decidida por decretos, instruções e até 
mesmo portarias e ordens de serviço, O que cabe á lei é - regra geral - esta-
belecer os direitos e obrigações. Como reconhecê-los, documentá-los, 
autenticá-los, dar-lhes condições de serem reconhecidos solenemente, etc., 
é já matéria regulamentar, 

Daf porque, dizermos que não cabe regulamentação nas hipóteses 
que a norma maior - Constituição diante da íeí; esta diante do decreto; este 
diante das instruções e assim por diante - proíbe peremptoríamente ou con-
cede algo incondicionalmente. É que, na maioria das vezes, nada há aí a 
regulamentar. Neste casos, de regra, a regulamentação adiará o gozo de um 
direito legal - o que é vedado - ampliará ou restringirá seu conteúdo, ou cria-
rá condições e requisitos não previstos. 
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Se a lei concede, por exemplo, anistia, não há o que ser exigido ou 
previsto pelo regulamento. Se a lei dá, incondicionalmente certa faculdade, 
não há o que ser objeto de regulamentação, em regra. 

A regulamentação, para não exceder sua órbita, determina-se por 
sua finalidade. Existe para adequar a máquina administrativa à fiel observân-
cia das leis (quando íhe incumbe fazê-lo sozinha, independentemente de pro-
vocação, colaboração ou participação de terceiros), ou aparelhá-la a assegu-
rar a mesma observância (quando deva fazê-lo concomiíantemente, ou em 
colaboração com terceiros). 

8. Ao elaborar o regulamento, o Presidente deve interpretar a iei, Esta 
interpretação é vinculante para os funcionários do Executivo, por causa da 
subordinação hierárquica. Não o é, entretanto, para terceiros ou para o Poder 
Judiciário. 

A interpretação dada pelo Presidente à lei não é mais autorizada do 
que qualquer outra, doutrinária ou judicial. Se for incorreta, pode ser impug-
nada em juízo. 

É que o direito está na lei - no nosso regime - e só esta cria direitos 
e obrigações. Só esta "obriga alguém a fazer ou não fazer" (art 150, § 2-, da 
Constituição federal)'8». 

Por isso se diz que o decreto não inova a ordem jurídica. Não pode 
alterá-la. Nada pode criar ou extinguir. Seu papei é assegurar, na esfera 
administrativa. o fiei cumprimento das leis. 

Conclusões 

1. O regulamento, no Brasil, é veiculado por decreto nornativo, do 
Chefe do Poder Executivo (Presidente da República, Governador do' Estado 
e Prefeito do Município). 

2. O regulamento é ato administrativo normativo, de natureza infra-
legal. 

3. No Brasil, não há regulamento autônomo; deve ser lida com caute-

(8) vide nola cte rodapé 3 
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ia a doutrina alienígena, sobre a matéria, em razão desta essencial diversi-
dade. 

4 .0 regulamento só é válido quando serve à fiei execução das leis. 

5. É inconstitucional e nulo o regulamento ultra e extra legem. 

6. A faculdade regulamentar, previste no inciso II, do art. 831S», da Carta 
Constitucional vigente - que não convém chamar de 'poder regulamentar, como 
cabe alhures - não é plena e irtcondícionada, mas, sistematicamente limitada. 

I . Para que o regulamento seja válido, è preciso que haja previamen-
te uma iei e, 

8. que esta lei comporte regulamentação, Se a lei for auto-executávél, 
o regulamento é abusivo e nulo. 

9 .0 regulamento não inova a ordem jurídica; vale dizer: nada cria de 
novo; apenas dá disposições administrativas tendentes à fiel execução da lei; 
não erige norma nova; apenas adequa os órgãos administrativos para bem 
cumprirem ou permitirem o cumprimento da lei... 

10. Não pode o Executivo fraudar a lei, protelando a sua regulamen-
tação, quando aquela o exigir expressa ou implicitamente (hipóteses de lei 
que remete à regulamentação ou de iei não auto-executávei). 

I I . A regulamentação é privativa do Chefe do Poder Executivo; outros 
órgãos não podem exercê-la; nulo é o regulamento expedido por órgãos que 
não o Presidente. 

12. Nem mesmo a lei pode deferir a órgãos, que não o Presidente da 
República, a faculdade de regulamentar. 

13. Nem mesmo a lei pode ampliar ou restringir a faculdade regula-
mentar; suas balizas são constitucionais. 

14. A lei pode fixar prazo para o exercício da competência regulamentar. 

15. A interpretação da iei, expressa no regulamento, não é vinculan-

(9) vide nola de rodapé ! 
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te senão para os subordinados hierárquicos do Presidente de República; não 
é mais autorizada do que qualquer outra, doutrinária ou jurisprudencial; esta, 
pelo contrário, sempre sobrepuja a primeira. 

16,0 Presidente da República não pode regulamentar lei que não lhe 
caiba executar; o mesmo se diga do Governador e do Prefeito. 

17. Não cabe, pois, regulamento de leis processuais, civis, penais etc. 
S6 matéria administrativa comporta regulamentação. 

18. A justificação da faculdade regulamentar, no Brasil, é exclusiva-
mente a responsabilidade, constitucíonalmente cometida ao Presidente da 
República pela condução do aparelho administrativo, 

19. O fundamento de sua colocação nas mãos do Chefe do Poder 
Executivo (federal, estadual ou municipal) é o poder hierárquico que este 
detém; o regulamento é o principal veículo do poder hierárquico, 

20.0 regulamento não pode dispor sobre relações entre particulares 
(direito privado) ou entre o Judiciário e terceiros; só sobre as relações entre 
o Executivo e os administrados. 

21.0 Presidente só tem competência regulamentar na esfera das ieis 
da União; e, nesta, no âmbito do Executivo; a só em matéria executiva ou 
administrativa. 

22. Só cabe regulamento, pois, em matéria que vai ser objeto de ação 
administrativa, com esta relacionada, ou desta dependente. 

23. O regulamento, no Brasil, é mero instrumento de adaptação e 
ordenação do aparelho administrativo, tendo em mira a criação de condições 
para a fiei execução da lei. 

24. Pelo regulamento, o Chefe do Executivo - exercitando concomi-
tantemente seu poder hierárquico - regula as relações secundárias e mera-
mente formais entre os funcionários e os administrados, entre a 
Administração e os administrados, por ocasião da prática de atos de obe-
diência às leis. 
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